Portaria nº 91, de 18/01/22, DOU de 28/01/22







PROCESSO ADMINISTRATIVO DE AUTO DE INFRAÇÃO E DE NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO - SISTEMA ELETRÔNICO - ANEXO I - ALTERAÇÃO







A Portaria nº 91, de 18/01/22, DOU de 28/01/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou o Anexo I da Portaria nº 667, de 08/11/21, DOU de 11/11/21, que baixou novas orientações sobre: processo administrativo de auto de infração e de notificação de débito do FGTS e da contribuição social; sistema eletrônico de processo administrativo trabalhista; e da imposição de multas administrativas previstas na legislação trabalhista. Na íntegra:





O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, resolve:





Art. 1º - O Anexo I da Portaria/MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo I a esta Portaria.





Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2022.





ONYX DORNELLES LORENZONI





ANEXO I - Tabela das Multas Administrativas com Critérios Fixos de Cálculo



(Valores em Reais - R$)



Natureza�Capitulação da infração�Base legal�Critério�Observações��Obrigatoriedade da CTPS�CLT, art. 13�CLT, art. 55�R$ 402,53���Anotação desabonadora na CTPS�CLT, art. 29, § 4º�CLT, art. 29, § 5º, c/c art. 52�R$ 201,27���Falta registro de empregado - Lei nº 13.467, de 2017�CLT, art. 41�CLT, art. 47�R$ 3.000,00�Por empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência��Falta registro de empregado - Lei nº 13.467, de 2017 - ME/EPP�CLT, art. 41�CLT, art. 47, §1º�R$ 800,00�Por empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência��Falta de atualização ou preenchimento incompleto LRE/FRE - Lei nº 13.467, de 2017�CLT, art. 41, parágrafo único�CLT, art. 47-A�R$ 600,00�Por empregado prejudicado��Venda CTPS (igual ou semelhante)�CLT, art. 51�CLT, art. 51�R$ 1.207,60���Extravios ou inutilização CTPS�CLT, art. 52�CLT, art. 52�R$ 201,27���Férias�CLT, art. 129 ao art. 152�CLT, art. 153�R$ 170,26�Por empregado em situação irregular, dobrado em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei��Trabalho do menor (criança, adolescente e aprendiz)�CLT, art. 402 ao art. 441�CLT, art. 434�R$ 402,53�Por menor irregular até o máximo de R$ 2.012,66, salvo no caso de reincidência, em que esse total poderá ser elevado ao dobro��Anotação indevida na CTPS do menor�CLT, art. 435�CLT, art. 435�R$ 402,53���Contrato individual de trabalho�CLT, art. 442 ao art. 508�CLT, art. 510�R$ 402,53�Dobrado na reincidência��Atraso pagamento de salário�CLT, art. 459, § 1º�art. 4º, Lei nº 7.855, de 1989�R$ 170,26�Por trabalhador prejudicado��Não pagamento verbas rescisórias prazo previsto�CLT, art. 477, § 6º�CLT, art. 477, § 8º�R$ 170,26�Por empregado prejudicado��13º salário�Lei nº 4.090, de 1962, c/c Lei nº 4.749, de 1965�Lei nº 7.855, de 1989, art. 3º�R$ 170,26�Por trabalhador prejudicado, dobrado na reincidência��Entrega de CAGED com atraso até 30 dias�Lei nº 4.923, de 1965�Lei nº 4.923, de 1965, art. 10�R$ 4,47�Por empregado��Entrega de CAGED com atraso de 31 até 60 dias�Lei nº 4.923, de 1965�Lei nº 4.923, de 1965, art. 10�R$ 6,71�Por empregado��Entrega de CAGED com atraso acima de 60 dias�Lei nº 4.923, de 1965�Lei nº 4.923, de 1965, art. 10�R$ 13,42�Por empregado��Atividade petrolífera�Lei nº 5.811, de 1972�Lei nº 7.855, de 1989, art. 3º�R$ 170,26�Por trabalhador prejudicado, dobrado na reincidência��Trabalhador rural�Lei nº 5.889, de 1973�Lei nº 5.889, de 1989, art. 18 com redação dada pela MPV nº 2164-41, de 2001�R$ 380,00�Por empregado em situação irregular��Trabalhador temporário�Lei nº 6.019, de 1974�Lei nº 7.855, de 1989, art. 3º�R$ 170,26�Por trabalhador prejudicado, dobrado na reincidência��Propagandista e vendedor de produtos farmacêuticos�Lei nº 6.224, de 1975, art. 3º�Lei nº 6.224, de 1975, art. 4º, c/c CLT, art. 434�R$ 402,53�Por menor irregular até o máximo de R$ 2.012,66, salvo no caso de reincidência, em que esse total poderá ser elevado ao dobro

��Propagandista e vendedor de produtos farmacêuticos�Lei nº 6.224, de 1975, art. 2º, caput�Lei nº 6.224, de 1975, art. 4º, c/c CLT, art. 510�R$ 402,53�Dobrado na reincidência��Vale-transporte�Lei nº 7.418, de 1985�Lei nº 7.855, de 1989, art. 3º�R$ 170,26�Por trabalhador prejudicado, dobrado na reincidência��Contrato de trabalho por prazo determinado�Lei nº 9.601, de 1998, art. 3º e art. 4º�Lei nº 9.601, de 1998, art. 7º�R$ 532,05���Trabalhador avulso�Lei nº 12.023, de 2009�Lei nº 12.023, de 2009, art. 10�R$ 500,00�Por trabalhador avulso prejudicado��Cooperativa de trabalho�Lei nº 12.690, de 2012�Lei nº 12.690, de 2012, Art. 17, § 1º�R$ 500,00�Por trabalhador prejudicado, dobrada na reincidência��Programa Seguro-Emprego�Lei nº 13.189, de 2015�Lei nº 13.189, de 2015, Art. 8º, §1º�100%�Percentual incidente sobre os recursos recebidos do FAT. Aplicada em dobro no caso de fraude��Prática discriminatória�Lei nº 9.029, de 1995�Lei nº 9.029, de 1995, art. 3º, inciso I�10 (dez) vezes o maior salário pago pelo empregador���





vts



A Portaria Conjunta nº 1, de 26/01/22, DOU de 28/01/22, da Diretoria de Benefícios do INSS, estabeleceu o fluxo de operacionalização para realização da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT, em cumprimento à decisão do Tribunal de Contas da União - TCU.





O Diretor de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Subsecretário de Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhes conferem o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e o art. 12 do Anexo I, do Decreto nº 10.761, de 2 de agosto de 2021, bem como considerando o contido nos Processos nº 35014.437520/2021-32; 35014.458973/2021-01 e 35014.020701/2022-12 e ainda o disposto no art. 4º da Portaria Conjunta INSS/SPMF nº 16, de 13 de janeiro de 2022, resolveM:





Art. 1º - Estabelecer o fluxo de operacionalização da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT,a ser realizada a título de experiência-piloto junto às Prefeituras Municipais que possuem Acordo de Cooperação Técnica (ACT) com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.



§ 1º - A experiência-piloto de realização da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT será aplicada no período de 13 de janeiro de 2022 a 12 de abril de 2022.



§ 2º - Os atos preparatórios necessários para a operacionalização desta modalidade de atendimento deverão ser adotados pelas unidades descentralizadas.





Art. 2º - Compete ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio de sua Gerência-Executiva de abrangência dos municípios onde ocorrerão a implantação deste fluxo, com apoio da Superintendência Regional, realizar a formalização da manifestação de interesse e do plano de trabalho para a realização da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT.



Parágrafo único - A manifestação de interesse e o plano de trabalho devem seguir os termos constantes nos Anexo I e II, respectivamente.





Art. 3º - Compete à Subsecretaria da Perícia Médica Federal - SPMF, por meio de suas Coordenações Regionais da Perícia Médica Federal:



I - realizar a configuração nos sistemas corporativos para realização do serviço ofertado, de modo a disponibilizar vagas para o agendamento da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT para os municípios definidos no art. 2º;



II - prestar o apoio técnico às Prefeituras Municipais participantes do piloto quanto ao agendamento da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT pelo canal disponibilizado para essa finalidade;



III - prestar o apoio técnico às entidades participantes do piloto quanto ao manuseio do sistema disponibilizado para a realização da Perícia Médica com Uso da Teleavaliação - PMUT; e



IV - conceder os acessos aos sistemas corporativos para viabilizar o atendimento na experiência piloto, caso necessário.





Art. 4º - As Prefeituras participantes da experiência-piloto devem se ater aos termos constantes nos Anexo I e II desta Portaria.





Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.





SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA / Diretor de Benefícios

EDUARDO DE OLIVEIRA MAGALHÃES / Subsecretário da Perícia Médica Federal





ANEXO I - MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA COM USO DE TELEMEDICINA NO ROL DOS SERVIÇOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO COM O INSS



(...)



ANEXO II - PERÍCIA MÉDICA COM USO DA TELEMEDICINA (PMUT):



(...)
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